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1. Introdução 

A crescente demanda por alimentos tem impulsionado o avanço da agricultura 

para suprir o crescimento populacional mundial (Marques e Marques, 2024). Diante desse 

cenário, o Brasil é considerado um dos maiores produtores de alimentos (FAO, 2024) e o 

Rio Grande do Sul é terceiro maior produtor, contribuindo com 12% da produção 

nacional, de acordo com os dados do IBGE (2024), atrelado a essa grande produção de 

alimentos, tem-se o uso de agroquímicos exacerbado.  

Conforme os dados da FAO (2023), o Brasil é considerado o maior usuário de 

pesticidas no ano de 2021. Dito isto, a classe de agroquímicos mais comercializada no 

Brasil são os herbicidas com 422,7 mil toneladas de ingrediente ativo (i.a.) e dentre estes 

o mais vendido é o Glifosato, com 253,3 mil toneladas de i.a. Considerando as unidades 

federativas do país, o Rio Grande do Sul é o segundo maior consumidor, com 301,8 mil 

toneladas de glifosato por ano (IBAMA, 2023). 

Os herbicidas são produtos químicos que controlam plantas daninhas sem gerar 

prejuízos à cultura. Dentre estes, o Glifosato é um herbicida de amplo espectro, capaz de 

controlar uma ampla diversidade de espécies, não seletivo, não podendo ser aplicado 

diretamente sobre nenhuma cultura após a sua emergência no campo, ocasionando a 

morte, com a exceção dos cultivos transgênicos tolerantes (Correia, 2021). 

Nesta perspectiva, muitas pesquisas têm se dedicado a investigar a presença de 

agrotóxicos no ambiente. No entanto, esses estudos frequentemente enfrentam limitações 

quanto ao "o que", "onde" e "quando" buscar determinados agrotóxicos, devido à falta de 

informações precisas sobre os períodos e locais de aplicação. Portanto, este trabalho 



 

pretende fornecer subsídios para futuras pesquisas sobre o glifosato, por meio da análise 

do panorama de comercialização do Glifosato no Rio Grande do Sul. 

 

2. Metodologia 

Os dados primários utilizados para a análise da comercialização dos i.a. de 

Glifosato no estado do Rio Grande do Sul foram fornecidos pela Secretária da 

Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação (SEAPI) – RS, órgão responsável 

pelas políticas públicas de auxílio institucional e técnico a produtores, além da 

certificação e fiscalização de diversas atividades agropastoris. O período analisado 

abrange os anos de 2018 a 2024/1. 

Após, foi necessário realizar ajustes e padronizar a série histórica dos i.a. de acordo 

com as classes e grupos químicos, seguindo a nomenclatura oficial disponível no sistema 

AGROFIT consulta aberta (2025), sendo que essa classificação foi realizada para cada 

mês do ano.  

Após o processo de organização e classificação, todos os dados foram organizados 

em planilhas dinâmicas do software Microsoft Excel®. Com o auxílio das ferramentas 

estatísticas disponíveis no programa, foi possível realizar a organização, filtragem e 

sumarização das informações, além da geração de gráficos de boxplot e de colunas por 

Conselho Regional de Desenvolvimento (COREDE).  

Além da análise tabular e gráfica, foi realizado o mapeamento da média dos anos 

da comercialização do glifosato por hectare dos municípios do Rio Grande do Sul 

utilizando o software QGIS. 

 

3. Resultados e discussão 

Nos 497 municípios do RS, no período analisado, os meses de janeiro, maio e de 

agosto a dezembro se destacam com maior comercialização, podem ser explicados pelo 

fato de ser utilizado na dessecação de pré-semeadura de milho, soja e trigo e em pós 

emergência em milho e soja transgênicos (Correia, 2021; Martin Pires e Vey, 2022). 

Pode ser observado que os COREDEs Alto do Jacuí, Fronteira Noroeste, Rio da 

Várzea, Noroeste Colonial e Celeiro comercializam 2,0 kg ha-1 de i.a. ou mais por ano 

(Figura 2), pode ser explicado por ser a maior área agricultável do estado, sendo o norte 



 

e noroeste com maior produção de grãos, principalmente soja e milho (IBGE, 2023, Atlas 

Socioeconômico do Rio Grande do Sul, 2024). 

 
Figura 1: Boxplot da comercialização de glifosato no Rio Grande do Sul de 2018 a 

2024/1. 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 
Figura 2: Gráfico de colunas da comercialização de glifosato no Rio Grande do Sul 

de 2018 a 2024/1 por Corede. 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A distribuição espacial da comercialização de glifosato no Rio Grande do Sul 



 

(Figura 3), reflete que as regiões norte e noroeste aparecem com maior percentual de 

comercialização e as regiões Serra do Nordeste e Sudeste, bem como Litoral e o extremo 

Oeste do estado menor comercialização de glifosato, sendo regiões que apresentam o 

cultivo de outras culturas sem transgenia, com menor dependência ao i.a. (Seixas, Silveira 

e Ferrari 2022; Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul, 2024). Os municípios que 

se destacaram com maior comercialização por hectare foram Jaboticaba, Tapejara, Rodeio 

Bonito, São Martinho e Santo Augusto. 

 
Figura 3: Mapa da comercialização de glifosato no Rio Grande do Sul de 2018 a 

2024/1. 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

4. Considerações finais 

Os meses de janeiro, maio e de agosto a dezembro se destacam com maior 

comercialização de glifosato por hectare no Rio Grande do Sul. 

Os COREDEs Alto do Jacuí, Fronteira Noroeste, Rio da Várzea, Noroeste 

Colonial e Celeiro se destacaram como os com maior comercialização de glifosato por 

hectare no Rio Grande do Sul. Já entre os municípios, despontam Jaboticaba, Tapejara, 

Rodeio Bonito, São Martinho e Santo Augusto.  
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